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RESUMO:

A elaboracdo da lei de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, conhecida como Lei
Maria da Penha representou uma bem-sucedida intervencdo feminista no campo do direito,
evidenciando o feminismo como um sujeito que ocupou um lugar de fala ndo autorizado pelo
tradicionalismo juridico. A lei concebe a violéncia doméstica como um tema complexo,
integral, interdisciplinar e interinstitucional, mas a aplicacdo dessa perspectiva vem sendo
obstaculizada por resisténcias institucionais e tedricas originadas no sistema de justica. Além
disso, proposigdes legislativas que visam alterar a lei tambem colocam em risco a sua
perspectiva feminista. Este artigo analisa os obstaculos a efetividade da Lei Maria da Penha
como uma forte reacdo ao protagonismo do feminismo juridico no Brasil.
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RESUMEN:

La elaboracion de la ley de violencia doméstica y familiar contra la mujer, conocida como Ley
Maria da Penha representdé una exitosa intervencion feminista en el campo del derecho,
evidenciando el feminismo como un sujeto que ocupd un lugar de habla no autorizado por el
tradicionalismo juridico. La ley concibe la violencia doméstica como un tema complejo,
integral, interdisciplinario e interinstitucional, pero la aplicacion de esa perspectiva viene
siendo obstaculizada por resistencias institucionales y tedricas originadas en el sistema de
justicia. Ademas, las proposiciones legislativas que apuntan a cambiar la ley también ponen en
riesgo su perspectiva feminista. Este articulo analiza los obstaculos a la efectividad de la Ley
Maria da Penha como una fuerte reaccion al protagonismo del feminismo juridico en Brasil.
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1. INTRODUCAO

A lei n® 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) é a culminancia de um protagonismo
feminista no campo da violéncia doméstica que comegou na década de 1970 no Brasil. Sem
davida, o tema da violéncia contra as mulheres, especialmente a praticada por parceiros intimos,
ganhou em visibilidade e pesquisas académicas. Embora o campo investigativo tenha também
se iniciado nos anos setenta, serd a partir dos anos noventa que se consolida. No entanto, a
criagdo da Lei Maria da Penha (LMP) impulsionou a realizacao de novos estudos e um aumento
significativo de producdes teoricas feministas (CAMPQOS, SEVERI, 2018).

A percepcéo social da violéncia doméstica também mudou e certamente a LMP tem
um papel decisivo. Pesquisas indicam que 98% da populacdo brasileira ja ouviu falar da Lei
Maria da Penha e apenas 9% dos entrevistados acredita que bater na parceira ndo deveria ser
crime (AGENCIA PATRICIA GALVAO, 2013). Entretanto, como pesquisas também
demonstram (IPEA/FBSP, 2018; 2019; CNJ, 2018), a mudanca na percepcéo social da violéncia

doméstica e familiar ndo significou, ainda, sua diminuig&o.

No ambito juridico, o entendimento da violéncia doméstica também vem sendo
alterado. Se na década de setenta havia o acolhimento da tese da “legitima defesa da honra
masculina” (PIMENTEL, PANDIJIARJIAN, BELLOQUE, 2006) para homens que matavam
mulheres por suposto adultério, hoje tem-se como inaceitavel. Da mesma forma, a aceitacao
juridica da violéncia doméstica como um assunto privado ndo encontra mais abrigo doutrinario
e jurisprudencial. Nesse sentido, a criacdo da LMP provocou uma profunda ruptura no

imaginario dos juristas ou no tradicionalismo juridico.

Ao estabelecer um tratamento integral, interdisciplinar e intersetorial, a referida Lei
absorveu a perspectiva feminista da complexidade da violéncia doméstica e familiar e pretendeu

dar respostas mais amplas para esse fendmeno. Por isso, a proposta da LMP é mais abrangente
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que a perspectiva penal e estd fundada na prevencgdo, na assisténcia e na contencdo da violéncia.
O fato (crime) violéncia doméstica desencadeia inimeras consequéncias juridicas que, em
geral, estdo entrelacadas no campo penal, civil, assistencial, dentre outros. Nao obstante, essa
multiplicidade de consequéncias decorre do mesmo evento: a violéncia doméstica. E
exatamente por isso que a Lei em comento estabeleceu a competéncia civil e penal dos
juizados/varas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Essa dupla competéncia —
frisamos — que se origina de um Unico fato — a violéncia — tem por objetivo impedir as
“peregrinacdes” que as mulheres t€ém que fazer para ter o caso resolvido. Esse ¢ um tema que
sofre resisténcia por parte do poder judiciario. A incompreensdo da violéncia doméstica, por
um lado, e o tradicionalismo juridico por outro, tem impedido que a dupla competéncia seja, de
fato, efetivada nas varas e juizados de violéncia domestica, descortinando uma resisténcia no

interior do sistema de justica.

A Lei em anélise define a violéncia doméstica como uma violéncia baseada no género,
conforme estabelece a Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra a Mulher (Convencéo de Belém do Pard). A incompreenséo sobre o conceito de género
e por consequéncia, sobre a violéncia baseada no género tem sido determinante para decisdes
judiciais redutoras da abrangéncia da protecéo legal. A criagéo de critérios definidos a partir de
uma concepcao equivocada sobre o género demonstra também a resisténcia do sistema de

justica.

Este artigo analisa essas resisténcias como uma reacdo do sistema de justica a lei que
cria obstaculos concretos ao acesso a justica e a prestacdo jurisdicional a mulheres em situacao
de violéncia doméstica e familiar. Para tanto, 0 mesmo esta organizado em seis sec¢des, a saber:
Na primeira demonstram-se o0 objetivo, a problematizacao e os procedimentos metodoldgicos.
Nas partes seguintes apresenta-se consecutivamente o protagonismo do feminismo juridico no
Brasil, as resisténcias institucionais, as resisténcias tedricas e as perspectivas do parlamento. E,

na Gltima parte, encontra-se as principais conclusoes.

2. LEI MARIA DA PENHA: PROTAGONISMO DO FEMINISMO JURIDICO NO BRASIL
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A Lei Maria da Penha — lei n® 11.340, de 07 de agosto de 2006 — que cria mecanismos
para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher® é fruto do protagonismo feminista
e de mulheres no Brasil. Esse protagonismo pode ser observado na origem e no contetido da
prépria Lei (CAMPOS, 2017a). Na origem, destacamos o processo de producao, proposi¢do e
aprovacao do projeto de lei de violéncia doméstica, que foi pensado e elaborado por um
Consorcio de Ongs feministas durante mais de dois anos (MATOS, CORTES, 2011). A
iniciativa de propor uma legislacdo especifica para violéncia doméstica decorreu de
experiéncias de Ongs feministas com a legislacédo anterior (lei n® 9.099/1995) que contrariava

0s interesses e o0s tratados internacionais de direitos humanos das mulheres.

Todavia, é necessario salientar que a proposi¢do de uma legislacdo especifica por parte
dos movimentos feministas e de mulheres no Brasil € fruto de uma longa trajetoria feminista
no tema. Como dito anteriormente, desde 0s anos setenta, as feministas denunciavam o descaso
judicial com o tema da violéncia doméstica (BARSTED, 2011), mas foi somente em 1991 que
foi apresentado o primeiro anteprojeto de lei criminalizando a violéncia intrafamiliar
(CAMPOS, 2017b). Embora ndo tenha sido aprovado, essa iniciativa fortaleceu o segundo
anteprojeto de lei apresentado em 2004, mais de dez anos depois. Desse modo, foram
necessarios mais de quarenta anos de lutas feministas para que a violéncia domestica fosse

reconhecida como um problema politico e juridico.

O fato de o anteprojeto ter sido elaborado por Ongs feministas e ndo pelo parlamento
ou pelo executivo,* ainda que o parlamento tenha discutido amplamente com os movimentos
de mulheres, marca essa iniciativa como orginalmente feminista e demarca um lugar de fala até
entdo ndo reconhecido pelo tradicionalismo juridico. Ou seja, o feminismo desafia os marcos
tedricos sobre os quais se disputa o que pode e 0 que ndo pode ser reconhecido como um
problema politico ou juridico (CAMPQOS, 2011).

3 Cabe destacar que a LMP, especialmente nos termos do § 82 o art. 226 da Constituicdo Federal, da Convengéo
sobre a Eliminacéo de Todas as Formas de Discriminacgdo contra as Mulheres e da Convencédo Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher; dispde sobre a criacdo dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Cddigo de Processo Penal, o Cédigo Penal e a Lei de Execucéo
Penal; e d& outras providéncias.

4 Artigo elaborado por Myllena Matos e laris Cdrtes (2011) detalha todo o processo de elaboragéo, tramitag&o
legislativa e aprovagéo.
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Mas o protagonismo feminista esta também no contetdo da lei que introduz mudangas
legais e uma perspectiva complexa para o tratamento da violéncia domestica, dentre as quais
destacamos: a tutela penal exclusiva para as mulheres; a criagdo normativa da categoria
violéncia de género; a redefinicdo da expressdo vitima; a exclusdo dos crimes de violéncia
domeéstica do rol dos crimes considerados de menor potencial ofensivo e suas consequéncias; a
previsdo de a companheira ser processada por violéncia doméstica e familiar em relagdes
homoafetivas; a criagdo de medidas protetivas de urgéncia; a criacdo dos juizados
especializados de VDFCM com competéncia civil e criminal; o tratamento integral,
intersetorial e interdisciplinar da violéncia doméstica e familiar (CAMPOS, 20174, p. 12).

Isto posto, a LMP introduziu profundas mudancgas no procedimento, no tratamento e
no julgamento da violéncia doméstica. Contudo, apds mais de dez anos de vigéncia, a LMP

enfrenta ainda muitas resisténcias, especialmente no interior do sistema de justica.

3. RESISTENCIAS INSTITUCIONAIS A LEI MARIA DA PENHA

A primeira resisténcia que pode ser observada foi originada pelo Poder Judiciario
brasileiro, por meio de juizes que atuavam com a lei dos juizados especiais criminais (lei n°
9.099/1995)° e que, curiosamente, participaram ativamente do processo de discussdo do projeto
de lei de violéncia doméstica (LAVIGNE, 2011). Quando a Lei Maria da Penha retirou a
competéncia dos juizados especiais criminais para o julgamento dos crimes cometidos com
violéncia doméstica e familiar (lei n°® 9.099/1995), os magistrados ndo aceitaram a mudanca e

passaram a julgar a Lei Maria da Penha como inconstitucional (LAVIGNE, 2011).

Convém enfatizar que eram trés os principais argumentos para nao aplicar a LMP, a
saber: a) violacdo do principio da igualdade; b) violacdo da competéncia dos tribunais com a

criacdo da dupla jurisdicdo (civil e criminal) nos juizados especializados de violéncia doméstica

5> A lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispds sobre os juizados civeis e criminais, passou a considerar
os crimes de lesdo corporal leve e de ameaca como delitos de menor potencial ofensivo. Como consequéncia,
esses crimes, quando cometidos no &mbito doméstico passaram também a ser julgados pela nova lei. Para saber
mais ver Campos (1998; 2008).
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e familiar; e, c) violacdo do direito do réu a uma pena mais branda face a proibicéo da aplicacéo
da lei n°® 9.099/1995. Como consequéncia, inimeras decisdes judiciais contrarias a lei foram
proferidas, o que levou a Advocacia Geral da Unido a ajuizar, em 2007, uma Ac¢do Declaratoria
de Constitucionalidade (ADC 19).

De resto, muitos Tribunais ndo reconheciam a a¢do publica incondicionada aos crimes
de lesdo corporal (exceto os que dependem de representacdo da vitima), e chancelavam a
aplicacdo da lei n°® 9.099/1995, expressamente proibida pela lei. Em virtude disto, a
Procuradoria da Republica ajuizou, em 2010, uma Acdo Direta de Inconstitucionalidade (ADI
4424)® para que o Supremo Tribunal Federal (STF) desse interpretagdo conforme a Constituicéo
aos artigos que eram objeto de contestacdo por juizes e tribunais.

Em 2012, o Supremo Tribunal Federal julgou, conjuntamente, a ADC 19 e a ADI 4424
e considerou constitucional todos os artigos da Lei Maria da Penha. Assim, a protecdo
especifica da mulher ndo violava o principio da igualdade; os tribunais podiam (e deviam) criar
varas com competéncia civil e criminal para o julgamento dos crimes decorrentes de violéncia
doméstica e familiar; a ndo aplicacdo dos institutos previstos na lei n® 9.099/1995 (conciliacéo,
transacdo penal e suspensao condicional do processo) ndo deviam ser aplicados aos casos de
violéncia doméstica e familiar; o crime de lesdo corporal € crime de acdo publica
incondicionada. Enfim, todos os argumentos juridicos contrarios a LMP foram julgados

improcedentes pelo STF.

Ainda assim, a resisténcia continuou e, mesmo apos o julgamento pelo STF, membros
do Ministério Publico (MP) continuaram a propor a suspensao condicional do processo, até

mesmo apos a edicdo da Sumula 536 do Superior Tribunal de Justica’ e com a anuéncia do

& A ADI pediu que o STF desse interpretacdo conforme a Constituicdo aos artigos 12, 16 e 41 da LMP. Por esta
razdo é impreterivel destaca-los, a sequir: Art. 12. Em todos os casos de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, feito o registro da ocorréncia, devera a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos,
sem prejuizo daqueles previstos no Codigo de Processo Penal: I- ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorréncia
e tomar a representacdo a termo, se apresentada; [...]. Art. 16. Nas acGes penais publicas condicionadas a
representacdo da ofendida de que trata esta Lei, s6 serd admitida a renincia & representacdo perante o juiz, em
audiéncia especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denuncia e ouvido o Ministério
Publico. [..] Art. 41. Aos crimes praticados com violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
independentemente da pena prevista, ndo se aplica a Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995.

7 STJ — Stmula 536 - A suspensdo condicional do processo e a transacdo penal ndo se aplicam na hipétese de
delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha. Disponivel em:
http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/toc.jsp?livie=SUMULA+536&b=SUMU&thesaurus=JURIDICO&p=true.
Acesso em: 29 mar. 2019.
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poder judiciario.® Observa-se, entdo, que a persisténcia de decisdes judiciais que contrariam o
entendimento do STF e do Superior Tribunal de Justica (STJ) constituem-se em notorias
resisténcias a Lei Maria da Penha.

Para além da continuidade da aplicagdo da suspensdo condicional do processo, as
resisténcias também se dirigem as medidas protetivas (MPUs), instituto central da lei. As MPus
foram criadas como um mecanismo rapido e de facil acesso objetivando uma protecdo imediata.
Previstas nos artigos 18 a 24 da LMP sdo de dois tipos: as que obrigam o agressor (art. 22) e de
protecdo a ofendida (art. 23), podendo ser requeridas pela ofendida ou pelo Ministério Pablico
(art. 19) independentemente do registro do boletim de ocorréncia, de testemunhas ou qualquer
outro meio de prova. Quando solicitadas com o registro de ocorréncia, a autoridade policial
deve remeter o pedido dentro de 48h em expediente apartado (art. 12) e o(a) juiz(a) deve analisar
0 pedido também em 48h apds o recebimento (art. 18).

Conquanto, uma das formas de burlar a concesséo imediata da medida protetiva e fazer
exigéncias ndo previstas na lei. Nessa direcdo, muitos magistrados passaram a exigir, para a
concessao de medidas protetivas de urgéncia, provas testemunhais ou materiais para
configuracdo dos crimes. Essas exigéncias tém inviabilizado a concessdo das medidas
protetivas no prazo legal de 48horas previsto na lei. E 0 que demonstra a pesquisa realizada no
Distrito Federal por Diniz e Gumieri (2016), entre 2006 e 2012, em que 48% dos casos tiveram
as medidas negadas por falta de informacdes para analise dos requerimentos. Para as autoras, a
postura do Poder Judicidrio € protelatoria, pois “ignora o carater urgente da medida e

sobrecarrega as vitimas com um Onus argumentativo e probatorio” (DINIZ, GUMIERI, 2016,

p. 215).

Outro elemento que tem sido observado para denegar a medida é o descrédito na
palavra da vitima. Sabe-se que a violéncia doméstica geralmente ocorre sem testemunhas
(LAVIGNE, PERLINGEIRO, 2011) e por isso, a palavra da vitima ndo pode ser mitigada. A
desconfianca sobre o relato da vitima provoca uma inversdao do énus probatério, o que ndo é

admitido pela LMP, e desvirtua o carater urgente da medida e a centralidade conferida a mulher

8 Na Reclamacéo 27.262, contra a decisdo VII Juizado da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca do Rio de Janeiro, Regional Barra da Tijuca, o ministro relator Edson Fachin em 25 maio de 2018,
entendeu que ndo se aplica o instituto da suspensdo condicional do processo aos crimes cometidos com violéncia
doméstica, conforme decisdo do STF na ADC 19 e na ADI 4424.
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e ndo ao réu (CAMPOS, 2017a). E importante revelar que um em cada quatro pedidos é
indeferido sem justificativa (DINIZ, GUMIERI 2016) ou por ndo possuir as provas ou
testemunhas necessarias (PASINATO et al., 2016).

Mais recentemente, medidas administrativas do Conselho Nacional de Justica® (CNJ),
6rgdo vinculado ao STF, indicam resisténcias a aplicacdo da Lei Maria da Penha. No periodo
em que o CNJ foi presidido pela Ministra Carmen Lucia (2016-2018), houve apoio a medidas
alternativas de resolucéo de conflitos em casos de violéncia doméstica. Nesse sentido, 0 CNJ
desenvolveu a Campanha Justica pela Paz em Casa, cujo objetivo declarado era “ampliar a
efetividade da Lei Maria da Penha”!® mas que tem se resumido a mutirdes para julgamento de
processos. Além de tudo, a ministra incentivou a aplicacdo da justica restaurativa e de
constelagGes familiares a casos de violéncia domestica e familiar. Curiosamente, foi durante a
gestdo da referida ministra e com sua presenca em um evento realizado na Bahia em 2017,
que houve a mudang¢a do nome da Vara de Violéncia Doméstica e Familiar para “Vara da Justica
pela Paz em Casa”. Essa situagdo revela uma afronta sem precedentes a Lei Maria da Penha.
Ap0s inUmeras criticas, a Vara retornou ao nome previsto na Lei [Vara de Violéncia Domestica

e Familiar contra a Mulher].12

Essas situacfes demonstram a dificuldade de inimeros profissionais do direito de se
adaptarem a nova legislacdo. Ao que tudo indica, a legislacdo deveria se adequar as perspectivas
morais dos julgadores/as e ndo o contrario. Veremos a seguir as referéncias teoricas existentes

até o momento.

4. RESISTENCIAS TEORICAS

® O Conselho Nacional de Justica visa aperfeicoar o trabalho do sistema judiciario brasileiro, principalmente no
que diz respeito ao controle e a transparéncia administrativa e processual. Tem como misséo desenvolver politicas
judiciérias que promovam a efetividade e a unidade do Poder Judiciario, orientadas para os valores de justica e paz
social.

10 Documento eletrénico. Disponivel em: http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/lei-maria-da-penha/justica-
pela-paz-em-casa. Acesso em: 25 mar. 2019.

11 Documento eletronico. Disponivel em: https://www.bahianoticias.com.br/justica/noticia/57275-tj-ba-muda-
nome-de-varas-de-violencia-para-justica-pela-paz-em-casa.html. Acesso em: 25 mar. 2019.

12 Documento eletronico. Disponivel em: https://www.bahianoticias.com.br/justica/noticia/60254-apos-criticas-tj-
ba-muda-novamente-nome-de-vara-da-violencia-domestica.html. Acesso em: 27 mar. 2019.
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Ao lado das resisténcias institucionais, ha resisténcias tedricas que podem ser
caracterizadas pela confusdo conceitual sobre o género e pela criagdo de critérios
manifestamente ilegais para a concessao das medidas protetivas. Todas elas impedem a correta
aplicacdo da lei e criam prejuizos as mulheres que ficam sem protecéo, causando uma percepgao

negativa sobre a lei.

Pesquisa realizada por Vanessa Ramos da Silva e Paula Pinhal de Carlos, em 2018,
com 163 acorddos do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul apontou uma confuséo

conceitual entre sexo e género:

Da citada normativa legal, entdo, se depreende que a incidéncia da Lei n® 11.340/06
depende de a violéncia ter como base a questdo de género, ou seja, ser praticada por
pessoa do sexo masculino contra pessoa do sexo feminino. E tanto se justifica na
medida em que o intuito da mencionada legislacdo é justamente proteger e criar
mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher em situagéo
de vulnerabilidade. [...] No caso concreto ndo ha dividas de que os delitos em tese
praticados guardam direta relacdo com questdo de género. E ndo apenas porque
praticados por homem contra mulher, mas porque no ambito de relacao familiar. (grifo
nosso) (Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul. Conflito de Jurisdigdo n°
70063555171.Terceira Camara Criminal, Relator: Sérgio Miguel Achutti Blattes.
Porto Alegre, 20153, apud Silva e Carlos, 2018).

A andlise da decisdo permite observar que ha uma confusdo conceitual entre sexo e
género com a identificacdo do sujeito ativo com o sexo masculino (homem). De mais a mais,
ha criacdo de critério de inclusdo/exclusédo (vulnerabilidade) e a restri¢do da violéncia ao &mbito

familiar.

A identificacdo do género com sexo biologico ja é tema discutido na literatura
feminista. Esse debate iniciou na década de 1980 quando as feministas afirmaram que o género
ndo necessariamente corresponde ao sexo bioldgico (SCOTT, 1995; HARDING, 1993;
FRASER, NICHOLSON, 1992; BUTLER, 2003). Para elas, “género é uma categoria
engendrada para se referir ao carater fundante da construcdo cultural das diferencas sexuais, a
tal ponto que as definicdes sociais das diferencas sexuais é que sdo interpretadas a partir das
defini¢des culturais de género” (MACHADO, 2000, p. 5). Embora entrelagados, a distingdo
entre sexo/género foi recentemente explicitada na Recomendacédo Geral 33 do Comité CEDAW
e isso € juridicamente importante considerar, uma vez que o Brasil é signatario da Convencéo
sobre a Eliminacdo de Todas as formas de Discriminacdo contra a Mulher (CEDAW).

Conforme a Recomendacao:
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7. A discriminag8o pode ser dirigida contra as mulheres por motivo de sexo e género.
Género refere-se a identidades, atributos e papéis socialmente construidos para
mulheres e homens e ao significado cultural imposto pela sociedade as diferencas
bioldgicas, que se reproduzem constantemente no sistema de justica e suas instituigcdes.
Em virtude do artigo 5 (a) da Convencéo, os Estados partes tém a obrigagdo de tornar
visiveis e remover as barreiras sociais e culturais subjacentes, incluidos os estereétipos
de género, que impedem as mulheres de exercer e reivindicar seus direitos e seu acesso
a remédios efetivo (grifo nosso).

Consequéncia direta da confusao tedrica entre sexo e género € o entendimento de que
a violéncia de género deve ser necessariamente praticada por pessoa do sexo masculino contra
pessoa do sexo feminino. Ao fazer essa associacdo mecanica, a decisdo ignora o disposto na
Convencdo, no art. 2° da LMP que garante protecdo as mulheres sem discriminacdo?® e o
paragrafo Gnico do art. 5° da Lei para o qual a violéncia baseada no género independe de
orientacdo sexual. Como consequéncia, cria critério de aplicabilidade ndo previsto em lei.
Assim, ao pressupor que o agressor devera ser sempre do sexo masculino, compreende género
como sindnimo de sexo (SILVA, CARLOS, 2018).

Ademais, a decisdo afirma que o intuito da legislagdo € “proteger e criar mecanismos
para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher em situacdo de vulnerabilidade”.
Ao adicionar a vulnerabilidade como condicdo para a protecdo legal, o Tribunal criou critério
de inclusdo (vulnerabilidade) e exclusdo (ndo vulnerabilidade) ndo previstos em lei. Desta
forma, o TJRS assenta que somente as mulheres consideradas “vulneraveis” serdo protegidas
pela lei. A LMP determina que se observem “as condi¢Ges peculiares das mulheres em situagéo
de violéncia doméstica e familiar” (art. 4°), 0 que significa perceber que algumas mulheres séo
de fato, mais vulneraveis que outras. Mas esse nao € um critério de inclusdo de algumas
mulheres (vulneraveis) e exclusdo de outras (menos vulneraveis). Trata-se de um critério a ser
considerado objetivando a maior protecdo, como por exemplo, para a inclusdo em programas
de assisténcia e de protecdo, na analise das condi¢cdes econdmicas, sociais e educacionais das
mulheres para tomar a melhor deciséo e para identificacdo de medidas que possam auxiliar no
rompimento da situacdo de violéncia. Tampouco é parametro para exclusdo de mulheres que

ndo preencham a condicdo de vulnerabilidade social, econémica ou educacional.

13 Art. 2° - Toda mulher, independentemente de classe, raga, etnia, orientagdo sexual, renda, cultura, nivel
educacional, idade e religido, goza dos direitos fundamentais inerentes & pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as
oportunidades e facilidades para viver sem violéncia, preservar sua salde fisica e mental e seu aperfeicoamento
moral, intelectual e social.
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Se a vulnerabilidade social agrava a situacdo de violéncia de muitas mulheres, a
violéncia baseada no género independe da vulnerabilidade. Por essa razdo h& mulheres
consideradas “empoderadas” ou bem sucedidas que sofrem violéncia doméstica, pois a
violéncia baseada no género expressa uma relacdo de poder e ndo necessariamente pressupde

uma vulnerabilidade (econdmica ou social). Pode-se exemplificar com alguns casos recentes.

Em 02 de fevereiro de 2012, Ana Alice Moreira de Melo procuradora federal, foi morta
por seu marido, aos 35 anos de idade.!* Ana morava em um condominio de luxo em Nova Lima,
na regido metropolitana de Belo Horizonte. Em 2013, Glauciane Chaves de Melo, juiza de
direito, foi morta a tiros, pelo ex-companheiro, durante horério de expediente, no interior do
Férum da Comarca de Alto Taquari, em Mato Grosso.*® No dia 20 de agosto de 2017, Claudia
Zerati, juiza titular da 22 Vara do Trabalho de Franco da Rocha, foi morta pelo marido, o
delegado Cristian Lanfredi, na cidade de Campinas, S&o Paulo que se suicidou a seguir.'® Nos
trés casos, as mulheres queriam separar-se de seus maridos ou companheiros e esses nao
aceitavam a separacdo. Pode-se afirmar que a vulnerabilidade social amplia os riscos para as
mulheres mais pobres, negras e de baixa escolaridade, mas a violéncia de género ndo pode ser

a ela condicionada e tampouco ser condicdo necessaria para a protecéo juridica.

Além do que, o conceito de violéncia baseada no género néo se reduz a submisséo ou
subordinacdo da mulher ao dominio masculino (dominag¢do) como afirmado na decisdo “como
bem demonstrado nos autos, a lesdo foi cometida pelo namorado da vitima, na ocasido em que
agrediu a ofendida, o que se qualifica como violéncia de género, expressando a posicdo de
domina¢ao do homem ¢ subordina¢do da mulher” (Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul.
Conflito de Jurisdicdo n° 70066827734, 2015b). Segunda Camara Criminal. Relator: José
Antbnio Cidade Pitrez apud SILVA, CARLOS, 2018).

A afirmacéo contém uma equivocada associacdo do género a subordinacéo feminina e
a dominacdo masculina. Subordinacdo e dominacao estdo associadas ao conceito de patriarcado

como um sistema de dominacao/exploracdo masculina e de subordinacdo das mulheres. O

14 Documento eletronico. Disponivel em: http://gl.globo.com/minas-gerais/noticia/2012/02/procuradora-morta-
em-condominio-era-ameacada-pelo-ex-diz-pm.html. Acesso em: 29 mar. 2019.

15 Documento eletronico. Disponivel em: http://gl.globo.com/mato-grosso/noticia/2013/06/juiza-e-assassinada-
pelo-ex-marido-dentro-de-forum-em-cidade-de-mt.html. Acesso em: 29 mar. 2019.

16 Documento eletrénico. Disponivel em: https://gl.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/juiza-morta-pelo-
marido-e-enterrada-em-campinas.ghtml. Acesso em: 29 mar. 2019.
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conceito de género ou de relagdes de género, como explica Lia Zannota Machado (2000) né&o
veio para substituir o de patriarcado, mas para demonstrar que as relagdes entre “homens e
mulheres” ou “entre os sexos” ndo podem ser aprisionadas nas narrativas da naturalizacdo e da

biologizagéo das relagdes entre homens e mulheres”.

E exatamente porque as relagdes hierarquicas de género sio postas em questio que as
agressdes acontecem. Ao ndo aceitarem submeter-se a relagdes desiguais de género, a violéncia
é utilizada como um mecanismo de controle sobre as mulheres (CAMPQS, 2017a). A pesquisa
em comento identificou ainda a exigéncia de outros critérios para a aplicacdo da Lei n°
11.340/2006 tais como: a) existéncia de relagdo intima de afeto entre agressor e vitima; b)
existéncia de violéncia de género, direcionada a pratica delitiva contra mulher; e, ¢) situacdo de
vulnerabilidade, hipossuficiéncia e inferioridade fisica ou econdmica da vitima em relagéo ao

agressor.

Ndo identifico, na espécie, a submissdo da vitima frente ao agressor em razéo de
género, ou mesmo, situacdo de vulnerabilidade, hipossuficiéncia e inferioridade fisica
ou econdmica. Alem disso, eles ndo residem na mesma residéncia, e a mera relacdo
de parentesco por afinidade néo é suficiente para fazer incidir a lei especial. E a
manifestacdo ministerial é favoravel ao imputado, por 6bvias razdes, recomendando
ser seguida. (Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul. Conflito de Jurisdi¢do n°
70068211424, Terceira Cadmara Criminal. Relator: Jodo Batista Marques Tovo, 2016,
apud Silva e Carlos, 2018).

O acorddo em andlise apresenta requisitos estranhos a legislacdo tais como: a) a
necessidade da submissdo da vitima frente ao agressor; b) a situacdo de vulnerabilidade,
hipossuficiéncia e inferioridade fisica ou econémica da vitima; c) a necessidade de viverem na
mesma residéncia; e, d) a insuficiéncia da relacdo de parentesco. Sem excecao, esses critérios
criados pela jurisprudéncia sdo alheios a LMP. Como ja argumentamos, a Lei ndo exige
nenhuma dessas condicGes para que as mulheres obtenham protecéo. A criacdo de critérios ndo
previstos na legislacdo é uma violacdo a LMP. Agindo dessa forma, o TJRS vai além da
interpretacdo da lei e ingressa no ambito do legislador. Desta forma, impede 0 acesso a justica
por parte de mulheres que que sofrem violéncia domeéstica ou familiar, mas que ndo se

enquadrem nos critérios jurisprudenciais elaborados pelo Tribunal.

Nesse sentido, pode-se afirmar com as autoras que o Tribunal de Justica do Rio Grande
do Sul cria requisitos que ndo existem na lei, entende 0 termo “género” como sindénimo do

termo “sexo”, ndo faz diferenciag@o entre violéncia doméstica e conjugal e exige a coabitacdo
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para caracterizar o vinculo (SILVA, CARLOS, 2018).

Mas € importante mencionar que apesar dessas resisténcias, ha decisdes judiciais em
sentido oposto, como as que tém garantido a aplicacdo da Lei Maria da Penha a mulheres trans.
Apenas para exemplificar, mencionamos a deciséo, do juiz André Luiz Nicolitt,!’ da Vara de
Violéncia Doméstica da Comarca de Sdo Gongalo, no Rio de Janeiro (RJ), que afirma que
“enquanto o sexo que pode ser masculino ou feminino, é um conceito bioldgico, o género,
também feminino e masculino, ¢ um conceito sociologico independente do sexo” (p. 4). Ou
ainda, o acordao da 1 Turma Criminal do Tribunal de Justica do Distrito Federal e Territorios
(TJDFT)

2. O género feminino decorre da liberdade de autodeterminacéo individual, sendo
apresentado socialmente pelo nome que adota, pela forma como se comporta, se veste
e se identifica como pessoa. A alteracdo do registro de identidade ou a cirurgia de
transgenitalizacdo sdo apenas opcOes disponiveis para que exerca de forma plena e
sem constrangimentos essa liberdade de escolha. N&o se trata de condicionantes para
que seja considerada mulher (20171610076127 RSE).

Conclui-se que as resisténcias institucionais (no interior do préprio sistema de justica)
e juridicas atuam como obstaculos a implementacdo da LMP. Esse déficit teorico (resisténcias
juridicas) demonstra também a baixa absor¢do dos parametros normativos internacionais por
parte dos tribunais brasileiros. Os instrumentos internacionais de protecao dos direitos humanos
expressamente mencionados na LMP (Convencdo CEDAW e Convencédo de Belém do Para)
devem ser utilizados como guia interpretativo e assim, contribuir para evitar imprecisdo tedrica
e melhorar a compreensdo do conceito de género e de violéncia baseada no género e

consequentemente, a aplicacdo da LMP.

5. PERSPECTIVAS DO PARLAMENTO

7 Processo n° 0018790-25.2017.8.19.0004.
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Por mais de dez anos, os movimentos feministas e de mulheres em parceria com a
Secretaria de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica (SPM/PR) conseguiram
frear propostas de alteragdo da Lei Maria da Penha. O argumento era de que primeiro, a lei
deveria ser plenamente aplicada, para depois, se fosse o caso, reformé-la. Essa estratégia

mostrou-se exitosa, pois a primeira alteracdo na lei ocorreu somente em 2017.18

Apesar disso, desde a sua edicdo, varios projetos foram propostos para alterar a LMP.
A titulo exemplificativo, em uma rapida busca na pagina eletronica da Camara dos Deputados, *°
com a expressao ‘“Maria da Penha” foi possivel encontrar, apenas em 2019, 35 projetos de lei
(PL) que, de algum modo, alteram a Lei Maria da Penha. Por certo, nem todos as proposigdes
legislativas comprometem o conteudo da lei, mas é importante destacar a profuséo de projetos
que objetivam mudar a lei. Por isso, o fato de que a lei ndo tenha sofrido alteragdes em dez anos
pode ser avaliado como um aspecto positivo, uma vez que durante esse periodo, ndo apenas a

[19~%

ansia” legislativa foi contida, mas foram produzidas diversas pesquisas sobre a aplicacdo da
9

Lei Maria da Penha (AZEVEDO, et. al, 2016; PASINATO, 2009; PASINATO, et. al, 2016).

Entretanto, ha projetos que visam alterar aspectos fundamentais da Lei, a exemplo do
PL 11/2019, de autoria da deputada Joice Hasselmann (PSL/SP) que acrescenta artigo para que
autoridades policiais possam aplicar medidas protetivas emergenciais as mulheres vitimas de
violéncia doméstica. A proposta tem o mesmo contetido do PLC 07/2016 que foi aprovado pelo
Congresso Nacional e vetado pelo entdo Presidente da Republica Michel Temer apds
manifestacdo contraria de movimentos feministas e de instituicdes vinculadas ao sistema de

justica.?®

18 A Lei n° 13.505, de 08 de novembro de 2017, acrescentou dispositivos a Lei n® 11.340, de 7 de agosto de 2006
(Lei Maria da Penha), especialmente no art. 10, para dispor sobre o direito da mulher em situacdo de violéncia
doméstica e familiar de ter atendimento policial e pericial especializado, ininterrupto e prestado,
preferencialmente, por servidores do sexo feminino.

19 Documento eletronico. Disponivel em:
https://www.camara.leg.br/buscaportal?contextoBusca=BuscaProposicoes&pagina=3&order=relevancia&abaEs
pecifica=true&g=Iei%20maria%20da%20penha. Acesso em: 29 mar. 2019.

20 Apresentaram notas contrarias a aprovagio do PLC 07/2016 o Consércio de ONGs que elaborou a Lei Maria da
Penha; o Instituto Maria da Penha (IMP); a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); a Associacdo de Magistrados
Brasileiros (AMB); o Conselho Nacional de Procuradores-Gerais dos Ministérios Publicos dos Estados e da Unido
(CNPG); a Associacao Nocional dos Membros do Ministério Piblico (CONAMP); o Colégio Nacional de
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O projeto de lei altera conteddo importante da Lei Maria da Penha que é a apreciacéo
pelo poder judiciario, da medida protetiva de urgéncia. A proposicéao foi criticada por vicio de
constitucionalidade e porque foi apresentada por integrantes da policia civil sem discussao com
0s movimentos feministas e de mulheres, autoras do anteprojeto de lei que culminou com a

elaboracdo e aprovacdo da Lei Maria da Penha.

O argumento parlamentar € de que had demora na concessao das medidas protetivas por
parte do poder judiciario, com o qual concordamos e as pesquisas demonstram. N&o
pretendemos aqui, discutir os argumentos referentes a inconstitucionalidade da proposicéo
legislativa. O que se quer é demonstrar a existéncia de projeto de lei que altera um aspecto
relevante da lei, 0 que pode comprometer a efetividade da Lei Maria da Penha.

No entanto, pode-se argumentar que a perspectiva do parlamento é distinta da judicial
porque objetiva tornar a legislacdo mais agil e mais protetora. O sistema de justica, como
demonstramos, tem imposto obstaculos que dificultam o acesso a justica e limitam a protecao
das mulheres. Entretanto, entendemos que, ao invés de alterar a Lei Maria da Penha ampliando
os poderes de policia do estado, o que deveria ser feito € melhorar a prestacdo jurisdicional,
ampliando o numero de juizados especializados, criando equipes multidisciplinares, afastando
alternativas juridicas que violam a Lei Maria da Penha, vedando a inclusdo de critérios que
limitam o0 acesso a justica e a protecdo das mulheres. Ou seja, hd necessidade de fiscalizagédo
do sistema de justica em todas as suas instituices para evitar o descumprimento deliberado da

lei.

6. CONSIDERACOES FINAIS

A transformacdo do tratamento juridico da violéncia doméstica contra mulheres
demorou décadas e é fruto da persisténcia e do protagonismo dos movimentos feministas e de

mulheres brasileiros, cujo momento maximo foi a edi¢do da Lei Maria da Penha. As resisténcias

Defensores Publicos Gerais (CONDEGE); o Férum Nacional dos Juizes de Violéncia Doméstica e Familiar contra
a Mulher (FONAVID); a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidaddo (PFDC).
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no ambito juridico a proposta feminista de tratamento da violéncia contra mulheres sdo uma

forte reagdo a esse protagonismo que ousou ocupar um lugar de fala até entdo, ndo autorizado.

As contestacdes a lei sdo facilmente observadas por meio de inimeros empecilhos que
as mulheres devem vencer para que lhes seja garantida protecdo juridica. Matizadas por
discursos juridicos, as resisténcias a implementacdo da LMP demonstram que o sistema de
justica ndo apenas ndo incorporou a perspectiva de género prevista na lei e nos tratados de
direitos humanos como luta para manter seu lugar de poder. Ou seja, o discurso judicial atua
fortemente como um discurso de poder oposto ao género e ao feminismo e interfere diretamente

na vida das mulheres, causando prejuizos no acesso a justica.

Apols dez anos de vigéncia da lei esperava-se que as resisténcias diminuissem,
especialmente apos o0 julgamento da constitucionalidade da LMP pelo STF. Entretanto, o que
se verifica e que a vontade tenaz de ndo aplicar a Lei Maria da Penha e mesmo de fortemente
confronta-la ndo foi aplacada. Por sua vez, o CNJ, érgdo do Poder Judiciario que deveria velar
pela correta aplicacdo da lei tem atuado em sentido contrério, pois iniciativas que violam

expressamente a LMP sdo incentivadas e realizadas com o seu apoio.

As resisténcias institucionais e teoricas a Lei Maria da Penha sdo uma ameaca a
prevencdo e erradicacdo da violéncia domestica e familiar no Brasil e por isso deveriam ser
contidas pelas instituicdes do proprio sistema de justica. Para tanto, a perspectiva de género
deve ser seriamente incorporada em todo o sistema de justica, por meio do acolhimento dos

instrumentos internacionais de protecdo dos direitos humanos.

E inaceitavel que o Brasil seja signatario ha décadas desses instrumentos juridicos e
que integrantes do sistema de justica atuem em completa dissintonia a esses instrumentos. Dar
efetividade a Lei Maria da Penha comeca por entender que essa legislacdo insere-se em uma
perspectiva teorica e de luta social sobre a violéncia baseada no género fundada em pesquisas
e estudos de longa data. Respeitar a normativa legal € um dever dos poderes integrantes do

sistema de justica e um direito das mulheres de garantia de protecéo.
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